
2. No caso de o estrangeiro, em princípio, não ter o direito de impugnar judicialmente a aplicação errada dos critérios de 
determinação do Estado-Membro responsável, nem ao abrigo do Regulamento n.o 604/2013 nem ao abrigo do 
Regulamento n.o 343/2003 (2), quando o Estado-Membro requerido tiver aceitado a tomada a cargo, é correta a 
alegação do recorrido de que apenas se poderá abrir uma exceção em situações de reunião familiar, na aceção do 
artigo 7.o do Regulamento n.o 604/2013, ou haverá outros factos e circunstâncias especiais com base nos quais o 
estrangeiro poderá ter o direito de impugnar judicialmente a aplicação errada dos critérios de determinação do Estado-
-Membro responsável?

3. Em caso de resposta à segunda questão no sentido de que, além de situações de reunião familiar, existem outros factos e 
circunstâncias especiais com base nos quais o estrangeiro poderá ter o direito de impugnar judicialmente a aplicação 
errada dos critérios de determinação do Estado-Membro responsável, podem os factos e circunstâncias descritos no n. 
o 12 da presente sentença constituir tais factos e circunstâncias especiais?

(1) Regulamento (UE) n.o 604/2013 do parlamento europeu e do conselho, de 26 de junho de 2013, que estabelece os critérios e 
mecanismos de determinação do Estado-Membro responsável pela análise de um pedido de proteção internacional apresentado num 
dos Estados-Membros por um nacional de um país terceiro ou por um apátrida (JO L 180, p. 31).

(2) Regulamento (CE) n.o 343/2003 do Conselho, de 18 de fevereiro de 2003, que estabelece os critérios e mecanismos de determinação 
do Estado-Membro responsável pela análise de um pedido de asilo apresentado num dos Estados-Membros por um nacional de um 
país terceiro (JO L 50, p. 1).

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Bundesfinanzhof (Alemanha) em 12 de fevereiro 
de 2015 — BP Europa SE/Hauptzollamt Hamburg-Stadt

(Processo C-64/15)

(2015/C 138/50)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Bundesfinanzhof

Partes no processo principal

Recorrente: BP Europa SE

Recorrido: Hauptzollamt Hamburg-Stadt

Questões prejudiciais

1. Deve o artigo 10.o, n.o 4, da Diretiva 2008/118/CE (1) ser interpretado no sentido de que os seus pressupostos apenas 
estão preenchidos caso a quantidade total dos produtos que circulam em regime de suspensão do imposto não tenham 
chegado ao destino ou, tendo em consideração o artigo 10.o, n.o 6, da Diretiva 2008/118/CE, a regulamentação também 
pode ser aplicada a casos em que apenas uma parte dos produtos sujeitos a impostos especiais de consumo que circulam 
em regime de suspensão do imposto não tenham chegado ao destino?

2. Deve o artigo 20.o, n.o 2, da Diretiva 2008/118/CE ser interpretado no sentido de que a circulação de produtos sujeitos 
a impostos especiais de consumo em regime de suspensão do imposto apenas termina no momento em que o 
destinatário descarrega na totalidade o meio de transporte, pelo que a constatação da existência de uma quantidade em 
falta durante a operação de descarga ainda ocorre durante a circulação?

3. O artigo 10.o, n.o 2, em conjugação com o artigo 7.o, n.o 2, alínea a), da Diretiva 2008/118/CE, opõe-se a uma 
disposição nacional nos termos da qual a competência para a cobrança do imposto do Estado-Membro de destino (para 
além dos casos excluídos nos termos do artigo 7.o, n.o 4, da Diretiva 2008/118/CE) está apenas subordinada à 
constatação da existência de uma irregularidade e à impossibilidade de determinar o local em que ocorreu a 
irregularidade, ou é ainda necessário verificar que os produtos sujeitos a impostos especiais de consumo foram 
introduzidos no consumo por via da sua saída de um regime de suspensão do imposto?

27.4.2015 PT Jornal Oficial da União Europeia C 138/37



4. Deve o artigo 7.o, n.o 2, alínea a), da Diretiva 2008/11/CE ser interpretado no sentido de que quando é detetada uma 
irregularidade nos termos do artigo 10.o, n.o 2, da Diretiva 2008/118/CE se deve presumir a introdução no consumo 
dos produtos sujeitos a impostos especiais de consumo que circulam em regime de suspensão do imposto e que não 
tenham chegado ao destino em todos os casos em que não é possível apresentar a prova da inutilização total ou da 
perda irremediável da quantidade em falta detetada, prevista no artigo 7.o, n.o 4, da Diretiva 2008/118/CE?

(1) Diretiva 2008/118/CE do Conselho, de 16 de dezembro de 2008, relativa ao regime geral dos impostos especiais de consumo e que 
revoga a Diretiva 92/12/CEE (JO 2009, L 9, p. 12).

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Tribunale di Bari (Itália) em 12 de fevereiro de 2015 — 
processo penal contra Vito Santoro

(Processo C-65/15)

(2015/C 138/51)

Língua do processo: italiano

Órgão jurisdicional de reenvio

Tribunale di Bari

Parte no processo penal nacional

Vito Santoro

Questões prejudiciais

1) Devem os artigos 49.o e seguintes e 56.o e seguintes TFUE, segundo a leitura que deles faz o Tribunal de Justiça da União 
Europeia no acórdão proferido em 16 de fevereiro de 2012 [nos processos apensos C-72/10 e C-77/10], ser 
interpretados no sentido de que se opõem à realização de um concurso para concessões com uma duração inferior às 
que foram concedidas anteriormente, quando o referido concurso se tenha realizado com o objetivo assumido de sanar 
as consequências resultantes da ilegalidade da exclusão de um determinado número de operadores dos concursos 
anteriores?

2) Devem os artigos 49.o e seguintes e 56.o e seguintes TFUE, segundo a leitura que deles faz o Tribunal de Justiça da União 
Europeia no acórdão referido, ser interpretados no sentido de que se opõem a que a exigência de alinhamento temporal 
dos prazos das concessões constitua uma justificação adequada para que a duração das concessões objeto de concurso 
seja reduzida em relação à duração das concessões atribuídas no passado?

3) Devem os artigos 49.o e seguintes e 56.o e seguintes TFUE, segundo a leitura que deles faz o Tribunal de Justiça da União 
Europeia no acórdão referido, ser interpretados no sentido de que se opõem a que esteja prevista a obrigação de cessão a 
título gratuito da utilização dos bens materiais e imateriais que constituem a rede de gestão e de recolha do jogo em caso 
de cessação da atividade pelo termo do prazo final da concessão ou pelo efeito de decisões de caducidade ou revogação?

Ação intentada em 12 de fevereiro de 2015 — Comissão Europeia/República Helénica

(Processo C-66/15)

(2015/C 138/52)

Língua do processo: grego

Partes

Demandante: Comissão Europeia (representantes: M. Wasmeier e D. Triantafyllou)

Demandada: República Helénica
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